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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FERNANDO IAGO FERREIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI - SP272170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. REGIME PRISIONAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.WRIT
AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,
mantendo o regime inicial fechado para cumprimento de pena de 5 anos e 10 meses de reclusão,
ao agravante, pelo delito de tráfico de drogas.
2. O Tribunal de origem justificou o regime fechado com base nas circunstâncias judiciais
desfavoráveis, como o concurso de agentes e a quantidade expressiva de drogas (158kg de
maconha), além de elementos objetivos do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do regime inicial fechado é
adequada, considerando que o réu é primário, possui residência fixa, exerce atividade laborativa
lícita e ostenta bons antecedentes, com pena inferior a 8 anos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão impugnada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que as
circunstâncias judiciais desfavoráveis e os elementos objetivos do delito justificam o regime
mais gravoso.
5. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não admite habeas corpus substitutivo de recurso
legalmente previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente
caso.
6. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais, por si só, autoriza a manutenção do regime
fechado, conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A imposição do regime inicial fechado é justificada pela análise
desfavorável das circunstâncias judiciais e de elementos objetivos do delito, mesmo quando a
pena é inferior a 8 anos e o réu é primário. 2. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso
legalmente previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 42.
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STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j.
27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, j. 30.10.2018.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003480 - SP (2025/0171822-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FERNANDO IAGO FERREIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI - SP272170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. REGIME PRISIONAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.WRIT
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,
mantendo o regime inicial fechado para cumprimento de pena de 5 anos e 10 meses de reclusão,
ao agravante, pelo delito de tráfico de drogas.

2. O Tribunal de origem justificou o regime fechado com base nas circunstâncias judiciais
desfavoráveis, como o concurso de agentes e a quantidade expressiva de drogas (158kg de
maconha), além de elementos objetivos do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a imposição do regime inicial fechado é
adequada, considerando que o réu é primário, possui residência fixa, exerce atividade laborativa
lícita e ostenta bons antecedentes, com pena inferior a 8 anos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão impugnada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que as
circunstâncias judiciais desfavoráveis e os elementos objetivos do delito justificam o regime
mais gravoso.

5. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF não admite habeas corpus substitutivo de recurso
legalmente previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente
caso.
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6. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais, por si só, autoriza a manutenção do regime
fechado, conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A imposição do regime inicial fechado é justificada pela análise
desfavorável das circunstâncias judiciais e de elementos objetivos do delito, mesmo quando a
pena é inferior a 8 anos e o réu é primário. 2. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso
legalmente previsto, salvo em caso de flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j.
27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, j. 30.10.2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO IAGO FERREIRA
de decisão do Ministro Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente o BARBOSA habeas

corpus.

A defesa insiste no abrandamento do regime prisional.

Afirma que "a imposição do regime inicial fechado não é automática, especialmente
nos casos em que a pena fixada é inferior a 08 (oito) anos, e o réu é primário, possui residência
fixa, exerce atividade laborativa lícita e ostenta bons antecedentes, ausentes, portanto,
fundamentos concretos que justifiquem a adoção do regime mais gravoso."

Requer a reconsideração da decisão impugnada, para que seja aplicado o regime
semiaberto.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,10/6/2020
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Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe30/10/2018

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não habeas corpus 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

No caso, o Tribunal de origem manteve o regime inicial fechado - para o
cumprimento da pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, pelo delito de tráfico de drogas - sob a
seguinte motivação:

 
O D. Juízo, ainda, fixou o regime fechado para o início do cumprimento da pena, sob
a argumentação de que as circunstâncias judiciais desfavoráveis não permitiriam um
regime mais brando.
Mais uma vez, com razão o D. Juízo Sentenciante, haja vista que a fixação do regime
inicial se dá com a conjunção entre a pena aplicada e as circunstâncias judiciais dos
réus que, in casu, são desfavoráveis. Ora, como exaustivamente ventilado, os réus
demonstraram elevado grau de culpabilidade, já que transportavam expressiva
quantidade de drogas (158kg de maconha), entre Estados da Federação, a individuo
(s) não identificado (s), em concurso de pessoas. Além disso, a partir da investigação
da Polícia Civil, foi possível verificar a intensa troca de informações entre os réus por
aplicativo de aparelho celular relacionadas ao transporte da droga, com diversos
arquivos contendo as substâncias ilícitas (fls. 290/298). 

Observa-se que o Tribunal de origem destacou a análise desfavorável das
circunstâncias judiciais (concurso de agentes), bem como elementos objetivos do delito para
justificar o regime mais grave.

Dessa forma, embora o paciente seja primário e a pena reclusiva tenha sido fixada
em 5 anos e 10 meses de reclusão, o regime fechado mostra-se adequado para o início do
cumprimento da sanção imposta, diante da aferição negativa das circusntâncias judiciais e da
maior gravidade do fato, conforme motivação acima exposta, nos termos dos art. 33 do CP c.c o
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"[...] 4. Inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso, ante o
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis (natureza e quantidade
da droga), consoante orientação do art. 33, § 2º e 3º, do Código Penal. Nessa
extensão, inalterada a reprimenda (7 anos e 7 meses de reclusão, em regime
fechado), fica prejudicado o pleito de substituição da pena corporal por restritivas
de direitos." (AgRg no HC 577.166/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe );12/08/2020 17/08/2020

"[...] 3. Embora a pena definitiva tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8
anos de reclusão e a paciente seja primária, o regime fechado é o adequado à
prevenção e à reparação do delito, haja vista a natureza das drogas apreendidas -
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cocaína e crack -, circunstâncias devidamente valoradas na primeira etapa da
dosimetria, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP." (AgRg no HC 578.806/SP,
de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em , DJe )16/06/2020 22/06/2020

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.480 / SP
Número Registro: 2025/0171822-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000561820248260066 20113022024 2011302352024100909

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI
ADVOGADA : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI - SP272170
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO IAGO FERREIRA BARBOSA (PRESO)
CORRÉU : IRON GOMES MACHADO JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO IAGO FERREIRA BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : MELISSA MAYRA DE PAULA SANCHEZ CURI - SP272170
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA48640497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2025 00:25:59
Código de Controle do Documento: 73ea6436-080e-418d-b79c-42f68200eb7d



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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